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CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS 

RELATIVA À ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS DETIDAS E À TRANSFERÊNCIA DAS PESSOAS 

CONDENADAS. 

 

A República Portuguesa e o Reino de Marrocos: 

Desejosos de promover às relações de amizade e a cooperação entre os dois Estados e, 

em particular, de reforçar a cooperação judiciária entre eles; 

Desejosos de regular de comum acordo as questões relativas à transferência de 

pessoas condenadas; 

Desejosos de permitir aos condenados o cumprimento da sua pena privativa de 

liberdade no país de que são nacionais, a fim de facilitar a sua reinserção social; 

Determinados, dentro deste espírito, a concederem-se, segundo as regras e nas 

condições estabelecidas na presente Convenção, a mais ampla cooperação no que 

respeita a assistência às pessoas detidas e a transferência das pessoas condenadas a 

penas privativas de liberdade; 

acordam o seguinte: 

TÍTULO I 

Assistência dos cônsules às pessoas detidas 

Artigo 1.º 

a) Excepto se o interessado a isso se opuser expressamente, as autoridades 

competentes de cada Estado informarão directamente o cônsul competente da prisão, 

encarceramento ou de qualquer outra forma de detenção de que foi objecto um 

nacional do outro Estado, bem como dos factos que lhe são imputados e das 

disposições legais aplicáveis. Esta informação deverá ser fornecida logo que possível e, 

o mais tardar, antes de decorridos seis dias a contar do dia em que o referido nacional 

foi preso, encarcerado ou submetido a qualquer outra forma de detenção. O mesmo 

acontecerá a partir do momento em que uma condenação definitiva foi proferida. 
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b) Excepto se o interessado a isso se opuser expressamente, o cônsul tem o direito de 

visitar o nacional que esteja detido, preso ou submetido a qualquer outra forma de 

detenção, ou que cumpra uma pena privativa de liberdade, no Estado da residência, de 

falar, de se corresponder com ele, bem como de providenciar à sua representação em 

juízo. O direito de visitar este nacional é concedido ao cônsul assim que possível e, o 

mais tardar, antes de decorridos oito dias a partir do dia em que o interessado tenha 

sido detido, preso ou submetido a qualquer outra forma de detenção. As visitas são 

concedidas periodicamente e com intervalos razoáveis. 

Artigo 2.º 

Em caso de detenção de um nacional de um dos dois Estados por um delito negligente 

cometido no outro Estado, as autoridades competentes esforçar-se-ão, no âmbito da 

sua legislação, por tomar as disposições necessárias, nomeadamente as medidas de 

coacção ou exigência de caução, permitindo a libertação do interessado. O cônsul 

competente será Informado sobre as medidas de que tenha sido objecto o seu nacional. 

 

TÍTULO II 

Transferência de pessoas condenadas e detidas 

CAPÍTULO I 

Princípios gerais 

Artigo 3.º 

Na acepção da presente Convenção: 

a) A expressão «Estado da condenação» designa o Estado onde a pessoa foi condenada 

e de onde é transferida; 

b) A expressão «Estado da execução» designa o Estado para o qual a pessoa condenada 

é transferida a fim de cumprir pena; 
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c) O termo «condenado detido» designa qualquer pessoa que, tendo sido objecto no 

território de um ou do outro Estado de decisão judicial, é condenada a cumprir uma 

pena privativa de liberdade e se encontra detida; 

d) A expressão «decisão judicial» designa uma decisão de um tribunal proferindo uma 

condenação. 

São igualmente consideradas como condenação as medidas de segurança privativa de 

liberdade proferidas por um juiz em consequência de uma infracção. 

Artigo 4.º 

As autoridades competentes do Estado da condenação informarão qualquer nacional 

do outro Estado definitivamente condenado sobre a possibilidade que lhe é oferecida, 

ao abrigo da presente Convenção, de obter a sua transferência para o seu país de 

origem para a execução da sua pena. 

Artigo 5.º 

A presente Convenção é aplicável nas seguintes condições: 

a) A infracção que motiva o pedido deve ser punida pela legislação de cada um dos dois 

Estados; 

b) A decisão judicial deve ser definitiva e executória; 

c) O condenado deve ser nacional do Estado para o qual irá ser transferido; 

d) O condenado ou o seu representante legal por razões decorrentes da sua idade ou 

do seu estado físico ou mental deverá consentir na transferência, voluntariamente e 

estando plenamente consciente das consequências jurídicas daí decorrentes, 

nomeadamente as previstas no artigo 14.º, n.º 2; 

e) No momento do pedido de transferência, o condenado deve ter pelo menos um ano 

de pena para cumprir; em casos excepcionais, os dois Estados poderão autorizar a 

transferência mesmo se o remanescente da pena for inferior a um ano; 

f) As Partes Contratantes deverão ter acordado entre si a transferência. 
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Artigo 6.º 

A transferência do condenado será recusada: 

a) Se a transferência for considerada pelo Estado requerido como sendo de natureza a 

atentar contra a sua soberania, segurança, ordem pública ou os princípios 

fundamentais da sua ordem jurídica ou dos seus interesses essenciais; 

b) Se existirem razões sérias para crer que em caso de execução da sanção no Estado da 

execução a situação da pessoa condenada possa ser agravada por considerações de 

raça, de religião ou de opiniões políticas; 

c) Se tiver ocorrido a prescrição da sanção segundo a lei de um dos dois Estados. 

Artigo 7.º 

A transferência poderá ser recusada: 

a) Se a infracção consistir unicamente na violação de obrigações militares; 

b) Se a condenação que motiva o pedido se baseia em factos que foram julgados 

definitivamente no Estado da execução; 

c) Se as autoridades competentes do Estado da execução decidiram não iniciar acção 

penal ou pôr fim à acção penal que exerceram pelos mesmos factos; 

d) Se os factos que motivaram a condenação forem objecto de acção penal no Estado da 

execução; 

e) Se o condenado não se exonerou, na medida considerada satisfatória pelo Estado da 

condenação, das quantias, multas, despesas judiciais, indemnizações e condenações 

pecuniárias de qualquer espécie da sua responsabilidade; 

f) Se o condenado tiver a nacionalidade do Estado da condenação. 

Artigo 8.º 

A execução de uma pena privativa de liberdade rege-se pela lei do Estado da execução, 

nas condições previstas nos artigos seguintes. 
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Artigo 9.º 

Se a natureza e a duração desta sanção forem incompatíveis com a legislação do Estado 

da execução, esse Estado pode adaptar essa sanção à pena ou medida prevista na sua 

própria legislação para infracções da mesma natureza. Esta pena ou medida 

corresponde, tanto quanto possível, quanto à sua natureza, à infligida pela condenação 

a executar. Não poderá agravar, pela sua natureza ou pela sua duração, a sanção 

proferida no Estado da condenação nem exceder o máximo previsto pela lei do Estado 

da execução. 

Artigo 10.º 

O Estado da condenação informará com brevidade o Estado da execução acerca de 

qualquer decisão ou de qualquer acto processual no seu território que ponha fim ao 

direito de execução da pena. 

As autoridades competentes do Estado da execução devem pôr fim à execução da pena 

a partir do momento em que são informadas sobre qualquer decisão ou medida que 

tenha por efeito retirar à sanção o seu carácter executivo. 

Artigo 11.º 

O Estado da condenação permanece competente para decidir de qualquer recurso de 

revisão interposto da sentença, por exclusão do Estado da execução. 

Artigo 12.º 

O Estado da execução é o único competente para tomar, em relação ao condenado, as 

decisões de redução da pena, total ou parcial, e, de forma mais geral, para estabelecer 

as modalidades da execução da pena. 

Artigo 13.º 

1 - A tomada a cargo do condenado pelas autoridades do Estado da execução suspende 

a execução da sentença condenatória no Estado da condenação. 

2 - O Estado da condenação não pode executar a condenação a partir do momento em 

que o Estado da execução a considere cumprida. 
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3 - Quando o condenado se subtrai à execução, uma vez transferido para o Estado da 

execução, o Estado da condenação recuperará o direito de executar o remanescente da 

pena. 

Artigo 14.º 

1 - Uma pessoa transferida em conformidade com as disposições da presente 

Convenção não poderá ser julgada ou condenada de novo no Estado da execução com 

base nos factos que deram origem à condenação no Estado da condenação. 

2 - Todavia, uma pessoa transferida poderá ser detida, julgada e condenada no Estado 

da execução por qualquer outro facto que não aquele que deu origem à condenação no 

Estado da condenação, desde que sancionado penalmente pela legislação do Estado da 

execução. 

Artigo 15.º 

O Estado da execução fornecerá as informações ao Estado da condenação relativas à 

execução da condenação: 

a) Quando considere a execução da condenação terminada; 

b) Se o condenado se evadir antes que tenha terminado a execução da condenação; 

c) Se o Estado da condenação lhe solicitar um relatório especial. 

Artigo 16.º 

A presente Convenção será aplicável à execução das condenações proferidas quer antes 

quer após a sua entrada em vigor. 

 

CAPÍTULO II 

Processo 

Artigo 17.º 

O pedido de transferência pode ser apresentado: 
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a) Seja pelo próprio condenado ou pelo seu representante legal, que apresentará, para 

este efeito, um requerimento a um dos dois Estados; 

b) Seja pelo Estado da condenação; 

c) Seja pelo Estado da execução. 

Artigo 18.º 

O pedido deverá ser formulado por escrito. Deverá indicar a identidade do condenado, 

o seu local de residência no Estado da condenação e no Estado da execução. Deverá ser 

acompanhado por declaração obtida por uma autoridade judicial constatando o 

consentimento do condenado. 

Artigo 19.º 

1 - São produzidos pelo Estado da execução quer para apoiar o seu pedido quer em 

resposta ao pedido formulado pelo Estado da condenação: 

a) Um documento indicando que o condenado é nacional desse Estado; 

b) O texto das disposições legais sancionando o facto que deu origem à condenação no 

Estado da condenação, bem como qualquer informação útil relativa às modalidades da 

execução da sanção no Estado da execução e relativas às consequências jurídicas da 

condenação no Estado da execução. 

2 - São produzidos pelo Estado da condenação, quer para apoiar o seu pedido quer em 

resposta ao pedido formulado pelo Estado da execução: 

a) O original ou uma cópia autenticada da decisão condenatória. Certificará o carácter 

executório da decisão, e precisará, na medida do possível, as circunstâncias da 

infracção, o tempo e o lugar onde foi cometida, a sua qualificação legal e a duração da 

sanção a executar; 

b) Um documento indicando a identidade do condenado e o seu local de residência no 

Estado da condenação e no Estado da execução; 
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c) A indicação da duração da condenação já cumprida, o cômputo da duração da 

detenção preventiva eventualmente cumprida e tendo em conta qualquer outro acto 

afectando a execução da condenação; 

d) Qualquer informação útil sobre as modalidades da execução da sanção no Estado da 

condenação. 

3 - Se um dos dois Estados considerar que as informações fornecidas pelo outro Estado 

são insuficientes para lhe permitir aplicar a presente Convenção, poderá solicitar o 

complemento de informação necessário. 

4 - O condenado deve ser informado sobre a evolução do seu processo, bem como 

sobre qualquer decisão tomada por um dos dois Estados relativamente ao seu pedido 

de transferência. 

Artigo 20.º 

Excepto em caso excepcional, os pedidos são dirigidos pelo Ministério da Justiça do 

Estado requerente ao Ministério da Justiça do Estado requerido. As respostas são 

transmitidas pela mesma via no mais breve prazo possível. 

O Estado requerido deve informar o Estado requerente no mais breve prazo possível 

sobre a sua decisão de aceitar ou recusar a transferência pedida. 

Artigo 21.º 

Cada um dos dois Estados poderá reservar-se o direito de exigir que os pedidos e peças 

anexas lhe sejam dirigidos acompanhados de uma tradução na língua ou numa das 

línguas oficiais do Estado requerente. 

Artigo 22.º 

As peças e documentos transmitidos ao abrigo da presente Convenção são dispensados 

de qualquer formalidade de legalização. 
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Artigo 23.º 

As despesas de transferência são da responsabilidade do Estado da execução, salvo se 

de outra forma for decidido pelos dois Estados. 

O Estado que assume as despesas de transferência fornece a escolta. 

O Estado da execução não pode em caso algum reclamar o reembolso das despesas em 

que incorreu para a execução da pena e a vigilância do condenado. 

As despesas ocasionadas com a execução da pena e a vigilância do condenado no 

Estado da condenação são sempre da responsabilidade deste último. 

 

TÍTULO IV 

Resolução de conflitos 

Artigo 24.º 

Qualquer conflito decorrente da interpretação ou execução da presente Convenção será 

resolvido pela via diplomática. 

É constituída uma comissão mista consultiva, composta por representantes dos 

Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Justiça, a qual se reunirá periodicamente a 

pedido de um ou de outro Estado, a fim de facilitar a resolução dos problemas que 

possam surgir ao abrigo da presente Convenção. 

 

TÍTULO V 

Disposições finais 

Artigo 25.º 

1 - Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra Parte do cumprimento dos 

procedimentos exigidos ao abrigo da sua Constituição para a entrada em vigor da 
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presente Convenção. Esta entrará em vigor no 1.º dia do 2.º mês a partir da data da 

última destas notificações. 

2 - A presente Convenção é celebrada por tempo ilimitado. 

3 - Cada uma das duas Partes poderá denunciar a presente Convenção em qualquer 

altura. A denúncia produzirá efeito um ano a partir da data da recepção da respectiva 

notificação pela outra Parte Contratante. 

Em fé do que os representantes dos dois Estados, autorizados para o efeito, assinaram 

a presente Convenção e nela apuseram os respectivos selos. 

Feito em Évora, a 14 de Novembro de 1998, em dois exemplares, nas línguas árabe, 

portuguesa e francesa, fazendo os três textos igualmente fé. 

Pela República Portuguesa: 

(ver assinatura no documento original) 

Pelo Reino de Marrocos: 

(ver assinatura no documento original) 

(ver convenção em língua árabe no documento original) 

 

https://dre.pt/application/conteudo/408525
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